
PARECER Nº 1080, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 825, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação, pelos órgãos públicos competentes, de campanha publicitária, direcionada às gestantes, de alerta em relação à epidemia de sífilis.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.
A sífilis é uma doença sexualmente transmissível (DST) causada por uma bactéria, havendo variação dos sintomas de acordo com o estágio da doença. A mãe, quando acometida pela sífilis, pode transmiti-la ao bebê por meio da placenta, durante a gravidez, ou ainda no momento do parto. Essa sífilis congênita, que afeta o bebê, cresceu assustadoramente no país nos últimos anos, sendo o reflexo do aumento da doença nas gestantes. A justificativa da proposta registra que “(...) “as taxas de sífilis no País vêm aumentando em uma velocidade nunca vista.” Boer indica, ainda, que “de 2010 a 2015, a sífilis congênita aumentou 170%, de 2,4 para 6,5 para cada 1 mil nascidos vivos.” E, em relação às gestantes, “essa taxa cresceu 202%, de 3,7 para 11,2 a cada 1 mil nascidos vivos”.”
Prematuridade, baixo peso, manchas e descamação na pele, rachaduras nos pés e nas mãos, surdez e problemas de dentição são algumas das consequências da doença que atingem o bebê. Daí a importância da campanha publicitária idealizada pela propositura, que objetiva prevenir e alertar as gestantes para os cuidados consigo mesmas e com seus bebês, já que, no caso de contágio, a sífilis tem tratamento, causando poucos danos quando diagnosticada precocemente. É incontestável que consideremos, portanto, conveniente a presente proposta.
Diante do exposto, por representar medida extremamente positiva no cuidado da saúde das gestantes e dos bebês, só podemos adotar posição favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 825, de 2016.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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